
ATA DA 686ª SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA
AMPLIADA  DO  CONSELHO  FEDERAL  DE
ECONOMIA,  REALIZADA  NO  DIA  22  DE
SETEMBRO DE 2018, EM PORTO VELHO-RO.

PARTICIPANTES: Os Economistas Wellington Leonardo da Silva - Presidente; Bianca Lopes de
Andrade  Rodrigues  -  Vice-Presidente;  e  Conselheiros  Federais:  Antonio  Corrêa  de  Lacerda,
Antonio Melki Jr.,  Denise Kassama Franco do Amaral, Eduardo Rodrigues da Silva, Fernando de
Aquino Fonseca  Neto,  Felipe Macedo de Holanda,  Henri  Wolf  Bejzman,  Luiz Antonio Rubin,
Maria Auxiliadora Sobral Feitosa, Maria do Socorro Erculano de Lima, Nelson Pamplona da Rosa,
Paulo  Brasil  Corrêa  de  Mello,  Pedro  Andrade  de  Oliveira,  Róridan  Penido  Duarte,  Sérgio
Guimarães Hardy e Waldir Pereira Gomes. Presente o Conselheiro Suplente convocado pelo rodízio
João Bosco Ferraz Oliveira.  Presidentes dos Conselhos Regionais de Economia: o Presidente do
Corecon-RJ, José Antonio Lutterbach Soares;  a Presidente do Corecon-PE, Ana Cláudia Arruda
Laprovitera;  o Presidente do Corecon-RS,  Rogério Vianna Tolfo;  o  Presidente do Corecon-PR,
Celso Bernardo; o Presidente do Corecon-SC, Alexandre Antônio Benedetto Flores; o Presidente do
Corecon-CE,  Lauro  Chaves  Neto;  o  Presidente  do  Corecon-PA/AP,  Kleber  Antonio  da  Costa
Mourão; o Presidente do Corecon-MG, Paulo Roberto Paixão Bretas; o Presidente do Corecon-AM,
Francisco  de Assis  Mourão Júnior;  o  Presidente do Corecon-MT, Ricardo Augusto Moreira  da
Silva; o Presidente do Corecon-SE, Eduardo Alves Bastos; o Presidente do Corecon-ES, Ricardo
Silveira  da  Paixão;  o  Presidente  do  Corecon-GO,  André  Luís  Braga  Rodrigues  dos  Santos;  o
Presidente do Corecon-RN, Ricardo Valério Costa Menezes; o Presidente do Corecon-MS, Jorge
Tadeu de Barros Veneza; o Presidente do Corecon-PB, Celso Pinto Mangueira; o Presidente do
Corecon-PI, Dorgilan Rodrigues da Cruz; o Presidente do Corecon-AC, Alisson Matos Mourão; o
Presidente  do  Corecon-RO,  João  Batista  Almeida;  o  Presidente  do  Corecon-TO,  Claudiney
Henrique  Leal  da  Cunha;  e  o  Presidente  do  Corecon-RR,  Cícero  Ivo  Moura  Bezerra  Jr.
Participaram, ainda, o Vice-Presidente do Corecon-AL, Cleydner Marques de Magalhães Maurício;
o  Vice-Presidente  do  Corecon-MA,  Heric  Santos  Hossoé;  o  Vice-Presidente  do  Corecon-RO,
Francisco  Régis  Ximenes  de  Almeida; a  Economista  Maria  Cristina  Araújo;  a  Assistente
Administrativa  Ana  Claudia  Ramos  Pinto;  o  Procurador-Chefe  Fábio  Ronan;  a  Assessora  de
Imprensa Natália Lepsch Kenupp Batista; e a Assessora da Presidência Jane Lopes da Silva.  1.
ABERTURA DA SESSÃO PLENÁRIA: Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e dois de
setembro  de  dois  mil  e  dezoito,  em  Porto  Velho-RO,  o  Presidente  do  Cofecon,  Wellington
Leonardo da Silva, abriu os trabalhos da sexcentésima octogésima sexta Sessão Plenária Ordinária
Ampliada do Conselho Federal de Economia, agradecendo a presença de todos. 1.1. Justificativas
de Ausência e  Votação.  (22/09,  manhã,  1:10  – 5:08).  Conselheiro  Federal  Antonio de  Pádua
Ubirajara e Silva, ausente por motivos particulares, substituído pelo Conselheiro Federal Róridan
Penido Duarte. Conselheiro Federal  Nei Jorge Correia Cardim, ausente por motivos particulares,
substituído pelo Conselheiro Federal Luiz Antonio Rubin. O Conselheiro Paulo Salvatore Ponzini
foi convocado para participar da presente Sessão Plenária pelo rodízio, mas por motivos de saúde
precisou  cancelar  a  sua  participação.  O Presidente  do Cofecon,  Wellington Leonardo  da Silva,
propôs  ao  Plenário  uma  moção  de  plena  recuperação  ao  Conselheiro  Federal  Paulo  Salvatore
Ponzini. A Economista Maria Cristina Araújo pediu a palavra para justificar a ausência do Vice-
Presidente do Corecon-DF, Elloy Corazza,  que substituiria  o Presidente do Corecon-DF, Mário
Sérgio Fernandez Sallorenzo, que encontrava-se em tratamento de saúde. No dia anterior à viagem
para Porto Velho-RO, o Vice-Presidente do Corecon-DF recebeu a notícia do falecimento da sua
mãe.  Em continuação,  o  Presidente  do  Cofecon,  Wellington  Leonardo  da  Silva,  mencionou as
demais  ausências:  Presidentes  dos  Conselhos  Regionais  de  Economia:  Conselho  Regional  de
Economia  da  2ª  Região  -  SP,  Presidente  Manuel  Enríquez  García,  não  houve  informação  de
participação ou substituição; Presidente do Conselho Regional de Economia 5ª Região – BA, Econ.
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CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA
Reinaldo Dantas Sampaio e Vice-Presidente do Conselho Regional de Economia da 5ª Região-BA,
Econ.  Carlos  Rodolfo  Lujan  Franco,  impossibilitados  de  participar  por  motivos  particulares.
Presidente do Conselho Regional de Economia da 12ª Região-AL, Econ. Marcos Antônio Moreira
Calheiros,  impossibilitado  por  motivos  particulares,  substituído  pelo  Vice-Presidente,  Econ.
Cleydner  Marques  de Magalhães  Maurício.  Presidente do Conselho Regional  de Economia  15ª
Região-MA,  Econ.  Frednan  Bezerra  dos  Santos,  impossibilitado  por  motivos  particulares,
substituído  pelo  Vice-Presidente,  Econ.  Heric  Santos  Hossoé.  A  Conselheira  Federal  Maria
Auxiliadora Sobral Feitosa pediu ao plenário um minuto de silêncio em honra à memória do Econ.
Nilton Pedro da Silva. O Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva, propôs ao plenário
aprovar  uma moção de pesar  pelo falecimento do Econ. Nilton Pedro da Silva.  2.  REUNIÃO
AMPLIADA  DO  SISTEMA  COFECON/CORECONs  (22/09,  manhã,  5:10  –  41:55).

Apresentação  do  Grupo  de  Trabalho -  Perícia  Econômico-Financeira  e  Mediação  e
Arbitragem. O Economista Luiz Antonio Rubin realizou uma apresentação sobre a importância da
capacitação e da certificação do profissional na área de Perícia Econômico-Financeira e Mediação e
Arbitragem. O objetivo do Grupo de Trabalho é despertar nos economistas o interesse pelo assunto,
para  que  possam  trabalhar  na  resolução  de  conflitos.  Apresentou,  ainda,  a  regulamentação
profissional, por meio da Resolução nº 1.944/2015, que insere a Arbitragem e Mediação entre as
atividades  inerentes  à  profissão  de  economista.  Para  atuar  em Mediação,  o  Economista  estará
sujeito à regulamentação profissional contida na consolidação e ao que dispõe a Lei nº13.140/2015
e suas alterações. A arbitragem está disciplinada pela Lei nº 9.307 de 23/09/1996, que vige, desde
26/07/2015, com as alterações promovidas pela Lei nº 13.129/2015. Conceituou a Mediação e a
Arbitragem: - Mediação é um instituto autocompositivo de solução de conflitos, no qual as partes
envolvidas  escolhem  um  terceiro,  imparcial  e  neutro,  o  mediador,  o  qual,  usando  técnicas
adequadas, irá motivá-las a analisarem e compreenderem o conflito e a buscarem, num ambiente
cooperativo,  uma  solução  que  atenda  aos  reais  interesses  de  cada  parte;  -  Arbitragem é  meio
extrajudicial à resolução de litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis, mediante decisão
em sentença  proferida  por  um ou  mais  árbitros,  de  livre  escolha  e  nomeação  pelas  partes.  O
Coordenador  do  GT  Perícia  Econômico-Financeira  e  Mediação  e  Arbitragem, o  Conselheiro
Federal Fernando de Aquino Fonseca Neto, complementou a apresentação relatando a importância
da credibilidade nos processos de solução de conflitos na área de Perícia Econômico-Financeira e
Mediação e Arbitragem. Abordou que essa é uma das várias formas de inserção do economista no
mercado e de crescimento da profissão. (22/09, manhã, 41:58 – 44:00).Comissão de Tomadas
de Contas. O Presidente da Comissão, Conselheiro Federal Nelson Pamplona da Rosa, apelou aos
presidentes dos Conselhos Regionais de Economia no que tange aos processos contábeis, que estão
em sua grande maioria sendo aprovados com ressalvas por atraso no encaminhamento e alto índice
de inadimplências. A maioria das prestações de contas de 2017 apresentou resultados negativos,
com receitas inferiores às despesas. Nesses argumentos, o presidente da comissão pede um controle
nas receitas, que se realize campanha de atualização dos débitos e que se faça com mais rigidez o
controle das contas da dívida ativa.(22/09, manhã, 44:03 – 56:40).O Presidente do Corecon-
PB, Celso Pinto Mangueira,  fez exposição sobre o XXVII SINCE, que ocorrerá  em 2020
na  cidade  de  João  Pessoa  –  PB.  Na  ocasião  a  cidade  comemorará  435  de  fundação;  o
assassinato de João  Pessoa completará 90 anos;  o  Corecon-PB celebrará  seus  40 anos;  o
Tribunal  de  Contas  do  Estado  comemorará  50  anos;  e  será  recordado  o  centenário  do
nascimento  de  Celso  Furtado.(22/09,  manhã,1:05:33  -1:15:40).2.1.  Itens  pautados  pelos
Conselhos Regionais de Economia. 2.1.1. (Corecon-PR) Cota-parte sobre o repasse ao Cofecon
para emissão das carteiras profissionais; O Procurador-Chefe do Cofecon, Fábio Ronan Miranda
Alves, esclareceu que a obrigação de emitir carteira é dos Corecons e não do Cofecon. Apresentou a
justificativa que a cota-parte é um valor em cima da renda bruta. O Presidente do Corecon-PR,
Celso Bernado, alegou que há uma bitributação na cobrança. O Conselheiro Federal Róridan Penido
Duarte disse que o Cofecon apenas centralizou o serviço, e que não envolve a discussão da cota-
parte. O Presidente do Corecon-RJ, José Antonio Soares Lutterbath, sugeriu a realização de uma
nova licitação e a retirada  do chip,  pois não há utilidade,  no seu entendimento.  O Conselheiro
Federal Antonio Melki Jr. esclareceu que o chip teria a informação da certificação digital, o que é
um processo ainda a ser  implantado.  O assunto será  tratado posteriormente após apreciação  da
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CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA
Comissão de Normas. (22/09, manhã,1:15:41 – 1:18:14) 2.1.2. (Corecon-PR) Regramento para

Certificações do Cofecon; - O Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva, informou que
já  está  sendo  elaborado  o  regramento,  tanto  no  conteúdo  quanto  na  forma  de  financiamento.
Brevemente será concluído e apresentado na plenária a ser realizada no mês de novembro. (22/09,
manhã,  1:18:14  – 1:24:45)  2.1.3. (Corecon-PR)  Alteração da data de eleição do Presidente e
Vice do Regional; O Presidente do Corecon-PR, Celso Bernardo, afirmou que consta na lei que a
eleição deverá ocorrer na primeira quinzena de dezembro. O Cofecon regulamentou as eleições de
Presidente e Vice dos Corecons para a primeira quinzena de janeiro. Solicita que se crie um grupo
de trabalho para estudar essa questão, a fim de que as eleições dos Corecons também ocorram na
primeira  quinzena de dezembro.  O Presidente do Corecon-RJ,  José Antonio Lutterbach  Soares,
disse  que  o  tema foi  tratado  no  GT 2  do  SINCE e  o item foi  retirado  de  pauta,  pois  há  um
entendimento pacífico de que a eleição dos Corecons deverá acontecer em janeiro. O Conselheiro
Federal  Antonio  Melki  Jr.  disse  que  antigamente  as  eleições  do  Sistema  Cofecon/Corecons
ocorriam em janeiro,  mas houve uma modificação para que o Sistema não ficasse acéfalo,  pois
poderiam ocorrer questões sem que houvesse presidência instituída. Foi feito um estudo para que o
Cofecon não ficasse sem presidência nesse período e decidido que a eleição para presidência do
órgão federal ocorreria em dezembro.  (22/09, manhã, 1:24:48-1:26:49)  22.1.4. (Corecon-PR /
Corecon-PI / Corecon-DF) Novo Programa de Recuperação de Créditos – Recred; O Conselheiro
Federal Antonio Melki Jr. esclareceu que todo ano realiza-se um Recred, programa que deveria ser
uma excepcionalidade e virou uma regra. O último Recred está em andamento e será concluído em
2019. Segundo o Conselheiro Antonio Melki Jr. pontuou, não faria sentido realizar um novo Recred
se ainda há outro em vigor. Sugeriu que há outras formas de recuperar os créditos, como a execução
fiscal.  (22/09,  manhã,  1:26:50  -  1:27:50)2.1.5. (Corecon-RS)  Autonomia aos Corecons para
definirem  os  procedimentos  de  cobrança  de  débitos  em  atraso,  permitindo  que  os  mesmos

estipulem juros, prazos e políticas de abatimento de encargos, dentro de políticas pré estabelecidas

em resolução do Cofecon; O Conselheiro Federal Antonio Melki Jr. sugeriu o envio de informações
mais detalhadas para que a Comissão de Normas realizasse um estudo. (22/09, manhã, 1:27:51 –

1:30:00)2.1.6. (Corecon-RS) Que os Corecons possam aproveitar as licitações do Cofecon para

aquisições  que  não  são  regionalizadas,  como  é  o  caso  de  aquisição  de  passagens  aéreas;  O
Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva, informou que o assunto será encaminhado
ao setor  Jurídico do Cofecon  para  verificar  eventuais  implicações  e  responderá  posteriormente.
(22/09,  manhã,  1:31:29  –  1:43:26)2.1.7.  (Corecon-RN)  Cooperativismo  de  trabalho,  como
modelo alternativo de abertura de mercado de trabalho e ocupacional para os economistas.  O
Presidente do Corecon-RN, Ricardo Valério Costa Menezes, apresentou a proposta de criar uma
cooperativa  com  o  objetivo  de  estimular  grupos  de  economistas  à  cultura  do  cooperativismo.
Mencionou que é democrática, não tem custo, tem prerrogativa de desconto fiscais e o papel social
do cooperativo tem sensibilizando as empresas, pois há uma grande aceitação das cooperativas. O
cooperativismo é aplicado no âmbito do Corecon-RN, que abriu o mercado de trabalho para os
economistas de forma satisfatória.  Disse que não faz concorrência com as consultorias que são
registradas  no  Corecon-RN.  (22/09,  manhã,  1:43:26  –  1:43:37)2.1.8.  (Corecon-PI)
Federalização no Sistema Cofecon/Corecons; O Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da
Silva,  disse  que  o  item  foi  objeto  de  deliberação  no  SINCE.  (22/09,  manhã,  1:43:38  –

1:53:00)2.1.9.  (Corecon-PI)  Projeto de Lei  do Senado nº 658/2007;  O Presidente do Cofecon,
Wellington Leonardo da  Silva,  informou que já  há uma acordo  entre o  Cofecon e o Conselho
Federal de Administração (CFA) e não há óbice em aprovar o PLS 658/2017. Informou ainda sobre
o  Projeto  de  Lei  nº  8423/17,  de  autoria  da  Deputada  Federal  Simone  Morgado,  que  define
atribuições privativas de contadores, contendo atribuições que são de economistas. O Presidente do
Cofecon,  Wellington  Leonardo  da  Silva,  informou  que  reuniu-se  com  o  Conselho  Federal  de
Contabilidade, que afirmou não ter interesse nesse projeto e nem manifestou concordância com o
texto, alegando que  tratava-se de disputa no Sistema CFC/CRC. Reuniu-se com a Deputada Federal
Simone Morgado, que é economista, e informou que foi um grupo de contadores do estado dela
quem  solicitou  o  projeto.  A  Deputada  Federal  alegou  não  ter  ciência  do  prejuízo  para  os
economistas e solicitou uma reunião com os contadores e o Cofecon. Disse ainda que a estratégia é,
a partir do ano de 2019, retornar as tratativas no Congresso Nacional, pois neste exercício o projeto
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CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA
ficou  prejudicado  em razão  da  crise  econômica,  período  eleitoral  e  impedimentos  pessoais  do
relator, Senador Romero Jucá, em atuar no PLS 658/2007. O Presidente do Corecon-GO, André
Luís  Braga Rodrigues  dos Santos,  sugeriu  uma atuação  dos Corecons  junto aos  Senadores  dos
respectivos  estados  para  que  o  PLS  658/2007  seja  votado  e  aprovado.  O  Conselheiro  Federal
Róridan Penido Duarte  informou que  no início  do exercício  foi  aprovado um requerimento  na
Comissão de Assuntos Sociais, no qual a senadora Ana Amélia suspende a tramitação deste PLS e
de  outros  20  projetos,  submetendo  à  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  o
questionamento  sobre a  constitucionalidade  dos projetos.  O Presidente  do Cofecon,  Wellington
Leonardo da Silva, disse que a Senadora, em seu requerimento, esqueceu da parte da Constituição
que diz: “respeitadas as legislações específicas”, mencionando apenas que “é livre o exercício de
qualquer profissão”.  (22/09, manhã, 1:53:01 – 1:59:25)2.1.10. (Corecon-PI)  Parcelamento de
anuidades acima das 03 parcelas; O Conselheiro Federal Antonio Melki Jr. esclareceu que o texto
da Lei nº 12.514/2011, que regulamentou a fixação de anuidades dos Conselhos Federais, fala em
cinco parcelas, mas que refere-se à recuperação de créditos e não à anuidade. Citou o § 2o  do artigo
6º, que diz: “O valor exato da anuidade, o desconto para profissionais recém-inscritos, os critérios
de isenção para profissionais, as regras de recuperação de créditos, as regras de parcelamento,

garantido o mínimo de 5 (cinco) vezes, e a concessão de descontos para pagamento antecipado ou

à vista, serão estabelecidos pelos respectivos conselhos federais”. O Conselheiro Federal Antonio
Melki Jr. esclareceu que o regulamento do Cofecon determina que o parcelamento deverá ser até
março, ou seja, em 3 (três) vezes. O Conselheiro Federal Fernando de Aquino Fonseca Neto disse
que no Corecon-PE está regulamentado o pagamento das anuidades por meio de cartão de crédito, o
que facilita o parcelamento. (22/09, manhã, 1:59:25 – 2:25:30)2.1.11. (Corecon-PI) Introdução
do ensino de Economia na grade curricular do ensino médio; O Presidente do Cofecon, Wellington
Leonardo da Silva, disse que está dando andamento ao item e que está sendo agendada reunião com
o conselheiro Rafael Luchesi, do Conselho Nacional de Educação, que também é economista.  O
Presidente do Corecon-ES, Ricardo Silveira da Paixão, sugeriu a inserção da matéria de Economia
de modo transversal nas disciplinas de ensino médio, bem como a inserção da disciplina Educação
Financeira,  aproveitando a oportunidade das escolas  de ensino integral.  Afirmou que essa foi  a
orientação de pedagogos no estado do Espírito Santo. O Presidente do Corecon-PB, Celso Pinto
Mangueira, informou sobre o convênio da UFPB com a Secretaria de Educação, que selecionará
professores do ensino médio para serem preparados pelo departamento de Economia da UFPB, em
parceria  com Programa  Nacional  de  Educação  Financeira,  a  fim de  ensinar  essa  disciplina.  O
Presidente do Corecon-MG, Paulo Roberto Paixão Bretas, diz estar com projeto na Secretaria de
Educação,  no  âmbito  da  reforma  do  ensino  médio,  para  treinar  professores  das  disciplinas  de
História,  Geografia,  Filosofia e Matemática em matéria  de Economia no conteúdo de Educação
Financeira.  O Presidente do Corecon-CE, Lauro Chaves,  sugeriu  colocar  de modo transversal  a
disciplina de Economia no ensino médio. O Conselheiro Federal Róridan Penido Duarte corroborou
com o modo transversal de inserir a disciplina de Economia no ensino médio, bem como trabalhar
nas secretarias  estaduais  de educação.  O Conselheiro Federal  Waldir Pereira  Gomes ratificou o
entendimento.  O Presidente do Corecon-PR, Celso Bernardo,  informou da ação  do Corecon  de
realizar  o  2º  Concurso  de  Redação  do  Corecon-PR,  cujo  tema  é  “Orçamento  Familiar:  Sua
importância para Economia”, voltado a estudantes do 3º do ensino médio e do 4º ano do ensino
técnico das escolas públicas do estado do Paraná. Informou que a Escola Dom Orione, de Curitiba,
criou um banco fictício que incentiva os estudantes a trabalharem com economia. O Vice-Presidente
do Corecon-AL, Cleydner Marques de Magalhães Maurício, informou que no Corecon-AL há uma
economista  registrada  que  possui  uma  editora  e  trabalha  com inclusão  financeira  nas  escolas,
apresentando com êxito uma cartilha de finanças. O Presidente do Corecon-PI, Dorgilan Rodrigues
da Cruz, defendeu que o endividamento da população é reflexo da ausência de educação financeira.
Disse que em Teresina há a disciplina de Noções Básica de Educação Financeira, trabalhada em
rede  particular  de  ensino.  Defende  que  a  educação  financeira  deve  ser  trabalhada  no  ensino
fundamental.  Informou  que  o  processo  é  demorado,  conquistando  espaço  e  apresentando  a
importância  gradativamente.  Apresentou  sua  preocupação  com  os  professores  de  educação
financeira, argumentando que o profissional qualificado para a atividade deve ser o que trabalha
com finanças, ou seja, o economista. O Presidente do Corecon-RN, Ricardo Valério Costa Menezes,
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defendeu o ensino da disciplina de Economia de modo transversal e disse que no seu estado foi feito
um convênio com os governos estadual e municipal para realizar a qualificação de profissionais das
escolas de ensino integral,  em cursos de 20h, para aplicarem a matéria  de modo transversal.  O
Conselheiro Federal Henri Wolf Bejzman disse que o Corecon-RS, a exemplo do Corecon-PR, já
realiza o concurso de redação e sugeriu que os presentes acessem o site do ENEF – Estratégia
Nacional de Educação Financeira, que trabalha com o programa de educação financeira no Brasil.
(22/09,  manhã,  2:51:02  –  2:51:36)2.1.12.  (Corecon-PI)  Fortalecimento  das  instituições  de
pesquisas,  estudos  estatísticos  (campo  de  trabalho  para  economista),  como  alicerces  para  as

políticas de planejamento; O Presidente do Corecon-PI, Dorgilan Rodrigues da Cruz, sugeriu apoio
institucional que procure afinar a parceria para acesso às informações e dados do IBGE e o IPEA,
necessárias  para  a  profissão  de  economista. (22/09,  manhã,  2:25:36  –  2:47:25)  2.1.13.
(Corecon-MT)  Discussão  sobre  notificações  e  multas  emitidas  pelo  Conselho  Regional  de
Administração  em desfavor  dos  economistas,  com o  objetivo  de  obrigá-los  à  filiação  naquele

Conselho, colocando em risco a existência da própria profissão de economista; O Presidente do
Corecon-MT, Ricardo Augusto Moreira da Silva, trouxe ao conhecimento da plenária a notificação
do CRA/MT aos economistas do estado, colocando em risco a atuação profissional, exigindo que as
empresas que tenham “gestão empresarial” em seu CNAE sejam registradas no CRA/MT. Por sua
vez, o Corecon-MT impetrou mandado de segurança contra o CRA/MT para defender a categoria
de  economistas  no  estado.  O  Conselheiro  Federal  Felipe  Macedo  de  Holanda  informou que  a
criação  de  uma  subclasse  no  CNAE para  os  economistas  resolveria  a  questão.  O Conselheiro
Federal  Pedro Andrade de Oliveira e o Presidente do Corecon-PI, Dorgilan Rodrigues da Cruz,
abordaram a ferramenta de fiscalização eletrônica do CRA, o SIFA - Sistema Integrado Fiscalização
de Autoatendimento.  Propuseram que o Sistema Cofecon/Corecons  procure  saber  o  que  é  essa
ferramenta para ajudar a fiscalização dos Corecons e sugeriram procurar o idealizador do sistema.
22/09,  manhã,  2:52:00  –  3:36:13)  2.1.14. (Corecon-SE)  Análise da situação financeira dos
Conselhos Regionais de Economia; O Presidente do Corecon-SE, Eduardo Alves Bastos, solicitou
que o Cofecon faça uma reanálise para trabalhar uma estratégia de sobrevivência financeira dos
Conselhos  Regionais  de  Economia  e  viabilização  de  um  plano  para  os  conselhos  pequenos.
Abordou também a preocupação com a dívida ativa. O Conselheiro Federal Nelson Pamplona da
Rosa  sugeriu  um  controle  rígido  da  situação  financeira,  principalmente  da  dívida  ativa.  O
Conselheiro Federal  João Bosco Ferraz de Oliveira solicitou informação do Grupo de Trabalho
responsável  pela  análise  de  absorção  de  cursos  com  forte  conteúdo  de  Economia.  A
coordenadora da Comissão de Educação,  Conselheira Federal  Denise Kassama Franco do
Amaral, respondeu que há uma minuta de resolução que está no setor Jurídico do Cofecon
e que será  apreciada  na próxima Sessão  Plenária  do Cofecon.  O Presidente  do Corecon-
GO, André Luís Braga Rodrigues dos Santos, corroborou com a ideia de que a dívida ativa
está  em  processo  de  grande  escalada,  o  que  causa  preocupação  para  todos  no  Sistema
Cofecon/Corecons.  Mencionou  que  compõe  a  Comissão  de  Modernização  Tecnológica  e
deseja resolver  a questão da empresa  Implanta Informática,  alvo de insatisfação geral.  A
solução é um planejamento a longo prazo,  bem como unir-se aos  conselhos profissionais
que utilizam o sistema da empresa Implanta Informática e estão insatisfeitos. Mencionou,
ainda, que o grande problema está no cadastro, sendo necessária a modernização. Afirmou
que  há  a  necessidade  de  contratação  de  fiscal  para  os  conselhos,  pois  a  fiscalização  é
muito importante para a receita. Para isso, é necessário a contratação de fiscal por meio de
concurso  público.  A  Presidente  do  Corecon-PE,  Ana  Claudia  Arruda  Laprovitera,
corroborou  com  as  falas  anteriores  e  afirmou  que  entende  a  necessidade  prioritária  de
revisão  dos  controles  no  Sistema  Cofecon/Corecons.  A  Conselheira  Federal  Maria  do
Socorro Erculano de Lima compartilhou a situação do Corecon-TO, que não se sabe se a
cota-parte está sendo repassada para o Cofecon, uma vez que não há a identificação pelo
Banco do Brasíl.  O Vice-Presidente do Corecon-MA, Heric Santos Hossoé,  disse que no
Corecon-MA é realizado um planejamento de curto, médio e longo prazo, com sistema de
monitoramento e avaliação de indicadores. O Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo
da  Silva,  informou  sobre  a  realização  do  concurso  público:  o  STF  ainda  não  julgou  o
regime  jurídico  para  os  empregados  dos  Conselhos.  Ademais,  para  solucionar  a
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contratação  do  fiscal,  faz-se  a  nomeação  do  conselheiro  como  fiscal  e  contrata-se
economista em cargo de confiança para assessorar o conselheiro fiscal, pois o assessor não
poderá assinar como fiscal. Recomenda este procedimento até que se resolva a questão da
contratação  por  concurso  público.(22/09,  manhã,  2:47:27  –  2:49:35)2.1.15. (Corecon-CE)
Abaixo assinado dos estudantes do curso de Finanças da Universidade Federal do Ceará/Sobral

para possibilidade de registro de profissionais de Finanças no Conselho Regional de Economia; O
Presidente do Corecon-CE, Lauro Chaves Neto, trouxe a demanda dos cursos de graduação com
forte conteúdo de Economia e comprometeu-se com a coordenadora da Comissão de Educação a
encaminhar  um material  de  apoio  para  subsidiar  a  apreciação  na  próxima  Sessão  Plenária  do
Cofecon.  2.1.16. (Corecon-CE)  Implementação da informação de protesto no SISCAF, sendo o
custo  da  alteração  financiado  pelo  Cofecon  e  posteriormente  rateado  entre  dos  Corecons.  O
Presidente do Corecon-CE. Lauro Chaves Neto, solicitou a possibilidade de o Cofecon adquirir o
sistema informação  de protesto  do SISCAF, no valor  de R$ 4000,00 (quatro  mil  reais),  o  que
atenderia a todos os Conselhos Regionais de Economia. Justificou que se o Corecon-CE adquirir, o
custo será o mesmo e não atenderá a todos os Conselhos Regionais de Economia.  (22/09, terça,
00:01-)2.2.  Itens  pautados  pelo  Conselho  Federal  de  Economia  (22/09,  terça,  00:30  –
3:58)22.2.1. Informes da Presidência; O Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva,
parabenizou o Corecon-RO, o Presidente do Corecon-RO, João Batista Almeida; o Vice-Presidente,
Francisco Régis Ximenes de Almeida; e a Vice-Presidente do Cofecon, Bianca Lopes de Andrade
Rodrigues, pelo êxito do XXVI SINCE 2018. Parabenizou, ainda, o Corecon-PB pela candidatura
para sediar o XXVII SINCE, a ser realizado em 2020. Também parabenizou o Corecon-PR, que
comprometeu-se a realizar o XXVIII SINCE, em Curitiba-PR, em 2022. Informou ainda sobre o
processo de locação das salas 501 a 506 e vaga de garagem, no edifício Palácio do Comércio, em
Brasília-DF, de propriedade do Cofecon. Comunicou que o imóvel será alugado por 3 (três) anos,
com previsão  de  renovação  por  mais  3  (três)  anos,  pelo  valor  de  R$  4.500,00  (quatro  mil  e
quinhentos reais). A empresa arcará com todas as despesas. (22/09,  terça,  3:59  – 14:50)2.2.2.
Representação  institucional  e  participação  em  eventos; O  Presidente  do  Cofecon,
Wellington Leonardo da Silva, participou, no dia 26 de julho, da 64ª Reunião Ordinária do
Fórum  dos  Conselhos  Federais  de  Profissões  Regulamentadas,  na  sede  do  Cofeci,  em
Brasília-DF; participou, no dia 06 de agosto,  de mesa sobre a conjuntura nacional  na IV
Semana  Acadêmica  da  Universidade  Estadual  do  Oeste  do  Paraná  (UNIOESTE),  no
campus  de  Francisco  Beltrão,  acompanhado  pelo  presidente  do  Corecon-PR,  Celso
Bernardo; participou, no dia 10 de agosto, de reunião do Fórum Nacional pela Redução da
Desigualdade Social, na sede do Cofecon; participou, no dia 15 de agosto, do XI Encontro
Internacional  da  Associação  Keynesiana,  na  Faculdade  de  Ciências  Econômicas  da
Universidade Federal do Rio Grande do SUL (UFRGS), em Porto Alegre-RS; no dia 23 de
agosto palestrou sobre a situação  atual  da economia brasileira  na reunião de diretoria  da
Câmara Brasil-Alemanha, na sede da instituição, em São Paulo-SP; participou, nos dias 24
e  25  de  agosto,  do  XXIII  Encontro  de  Economistas  da  Região  Sul  e  II  Encontro  de
Economia, realizado no Teatro da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul
(PUCRS),  na  cidade  de  Porto  Alegre-RS,  oportunidade  na  qual  também  estiveram
presentes  os  Conselheiros  Federais  Nei  Jorge  Correia  Cardim  e  Luiz  Antonio  Rubin;
participou, no período de 11 a 14 de setembro, do Encontro Internacional "La economía de
Amércia  Latina  y  el  Caribe  ante  el  nuevo  entorno  internacional”,  organizado  pela
Associação  de  Economistas  da  América  Latina  e  Caribe  (AEALC)  na  cidade  Havana,
Cuba;  na  qual  realizou  a  Conferência  Maestra  sobre  Política  Econômica  no  Brasil.
Matérias  e  entrevistas:  -  no dia 9  de  agosto  deu entrevista sobre economia colaborativa ao
Jornal  de Brasília;  -  no dia 10 de agosto deu entrevista  sobre o reajuste  do Ministério  Público
Federal ao SBT, com veiculação nacional; - no dia 19 de setembro entrevista ao vivo à afiliada da
Rede Globo na região Norte, a Rede Amazônica, para divulgar o XXVI SINCE e o que estava
sendo discutido no SINCE; 20/09 entrevista ao vivo à SIC TV Record, programa Câmera Mais,
para divulgar o XXVI SINCE; - no dia 20 de setembro deu entrevista à SIC TV, programa Everton
Leoni, para divulgar o XXVI SINCE; - no dia 20 de setembro deu entrevista, ao vivo, ao Programa
Fala Rondônia, da Rede TV, sobre Conjuntura Econômica e o XXVI SINCE. Representação dos
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demais Conselheiros e Colaboradores: - A Vice-Presidente do Cofecon, Bianca Lopes de Andrade
Rodrigues,  participou  no dia  13  de  agosto  da  Semana de  Economia  organizada  pelo Conselho
Regional  de  Economia da 20ª  Região (Corecon-MS),  em Campo Grande-MS; -  O Conselheiro
Federal  Eduardo  Rodrigues  da  Silva  representou  a  presidência  do  Cofecon  na  solenidade  de
abertura do evento promovido pelo Conselho Regional de Economia da 18ª Região (Corecon-GO)
em comemoração ao Dia do Economista, em Goiânia-GO, no dia 15 de agosto; - O Conselheiro
Federal Luiz Antonio Rubin representou a presidência do Cofecon na cerimônia de entrega do 28ª
Prêmio  Paraná  de  Economia,  em  Laranjeiras  do  Sul-PR,  no  dia  31  de  agosto;  O  Economista
Roberto Bocaccio Piscitelli representou a presidência do Cofecon, no dia 30 de agosto, na Sessão
Solene em homenagem ao Dia do Economista, promovida pelo Conselho Regional de Economia da
11ª Região (Corecon-DF),  na Câmara Legislativa do Distrito Federal,  em Brasília-DF;  A Vice-
Presidente do Cofecon, Bianca Lopes de Andrade Rodrigues, participou, no dia 6 de setembro, de
Reunião no IPEA, em Brasília-DF, a fim de firmar convênio para uma pesquisa do perfil da mulher
economista.  (22/09,  terça,  14:51  –  14:59)2.2.3.  Correspondências  relevantes;  o  Presidente
do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva, informou que o relatório das correspondências
está  com  a  equipe  de  apoio  do  Cofecon  e  aqueles  que  tiverem  interesse  em  alguma
informação  poderão  procurá-los.  (22/09,  terça,  15:00-18:08)2.2.4.  Retorno  das  demandas
apresentadas pelos Corecons durante a 682ª Sessão Plenária Ampliada; O Presidente do Cofecon,
Wellington  Leonardo  da  Silva,  informou  que  é  feito  um  quadro  com  todas  as  demandas  dos
Corecons, seu andamento e o coordenador de comissão responsável pela análise e encaminhamento.
Disse, ainda, que foi enviado um ofício aos Corecons informando o andamento das demandas. O
Conselheiro Federal e coordenador da Comissão de Normas, Antonio Melki Jr, informou que o item
sobre  empresas  júnior  já  foi  encaminhado  e  arquivado  em  2016.   (22/09,  terça,  18:15  –
2:04:38)2.2.5. Informes dos Coordenadores de Comissão e Grupo de Trabalho. Comissões
de  Trabalho.   Comissão  de  Educação  :  A Conselheira  Federal  Denise  Kassama  Franco  do
Amaral informou que a Gincana Nacional de Economia foi um sucesso. Falou ainda sobre
a importância da competição Desafio  Quero Ser Economista;  Comissão de Comunicação  :
O  Conselheiro  Federal  Waldir  Pereira  Gomes  abordou  a  Revista  Economistas,  que  teve
como tema o Desenvolvimento Regional, e na próxima será contemplado o XXVI SINCE.
Informou sua  participação  no mês do economista em São Paulo,  coordenando  uma mesa
sobre Educação Econômica e Financeira em evento realizado na FIESP e organizado pelo
Sindecon-SP;  Comissão  de  Planejamento  Estratégico,  Modernização  e  Qualidade  de
Gestão  : A Vice-Presidente do Cofecon, Bianca Lopes de Andrade Rodrigues, disse que as
demandas  trazidas  pelos  Corecons  e  os  encaminhamentos  serão  respondidos  na  última
plenária.  Comissão de Fiscalização e Registro Profissional  : O Conselheiro Federal  Pedro
Andrade  de  Oliveira.  Afirmou  que  não  houve  processos  para  relato  e  as  demandas  dos
Corecons serão respondidas;  Grupos de Trabalho.   Voto Eletrônico  : O Conselheiro Federal
Antonio  Melki  Jr.  disse  que  foi  homologado  o  sistema  eletrônico  e  o  processo  está
encaminhado.  Ressaltou  o  cuidado  que  os  Corecons  devem  ter  com  o  número  de
adimplentes,  que está muito baixo.  Perícia Econômico-Financeira  :  O Conselheiro Federal
Fernando de  Aquino  Fonseca  Neto  apresentou  a  proposta  de  pisos  salariais  estaduais  de
referência para o economista e a referência atual Cofecon (Valor da Hora de Trabalho do
Economista  –  VTHE),  que  não  se  aplica  à  remuneração  dos  economistas  com  vínculo
empregatício.  Apresentou  as  disparidades  inter-regionais  de  pisos  estaduais  entre  Bahia,
Espírito Santo e Distrito Federal.  Menos de 15(quinze)  profissionais admitidos em 2017,
nos  estados:  Rondônia,  Acre,  Roraima,  Amapá,  Tocantins,  Piauí,  Paraíba,  Alagoas  e
Sergipe.  O estudo parte  de  um mínimo de  R$ 2.000,00  e  ajustou-se  mais  três  faixas,  de
modo que todos os estados fiquem com algo em torno de 40% dos salários abaixo de uma
dessas  faixas.  As  faixas  foram  assim  distribuídas:  -  Faixa  I  –  Acre,  Roraima,  Amapá,
Tocantins,  Piauí,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Alagoas  e  Sergipe:  Piso  salarial  de
referência:  R$  2.000,00.  Média  abaixo  do  piso:  44,9%;  -  Faixa  II  –  Amazonas,  Pará,
Maranhão, Ceará, Pernambuco, Espírito Santos, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Mato
Grosso  do  Sul,  Mato  Grosso  e  Goiás:  Piso  salarial  de  referência:  R$  2.500,00.  Média
abaixo  do  piso  40,5%;  -  Faixa  III  –  Bahia,  Minas  Gerais  e  Paraná:  Piso  salarial  de
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referência:  R$ 2.900,00.  Média  abaixo  do piso 39,8%; -  Faixa IV – Rio de  Janeiro,  São
Paulo e  Distrito  Federal:  Piso salarial  de  referência:  R$ 3.800,00.  Média  abaixo do piso
39,1%. O Presidente do Cofecon,  Wellington Leonardo da Silva,  afirmou que a proposta
será  encaminhada  para  a  Comissão  de  Normas,  para  análise,  e  logo  após  retornará  para
discussão  e  votação  em  plenária.  Em  continuação,  o  Conselheiro  Federal  Fernando  de
Aquino  Fonseca  Neto  apresentou  outra  proposta  sobre  Conteúdos  Profissionalizantes
obrigatórios  nos cursos  de Ciências  Econômicas,  abrangendo as diretrizes  curriculares,  e
sugeriu  realizar  gestões,  em  conjunto  com  a  ANGE,  junto  ao  Conselho  Nacional  de
Educação, para alterar as diretrizes curriculares nacionais do curso, tornando obrigatórias
as seguintes disciplinas de 60h/a,  incluindo mercado financeiro e de capitais;  projetos de
viabilidade;  planejamento;  perícia  e  avaliações;  e  mediação  e  arbitragem.  Após  as
contribuições da plenária, o Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva, sugeriu
como  encaminhamento  a  criação  de  um  Grupo  de  Trabalho  para  avaliar  e  criar  uma
proposta  de  sugestão  para  as  universidades,  visando  a  inclusão  de  conteúdos
profissionalizantes  optativos  nos  projetos  pedagógicos  dos  cursos  de  graduação  em
Ciências Econômicas, no sentido de melhorar a formação do graduado para o desempenho
das  atividades  outorgadas  ao  economista  pela  legislação  e  regramento  do  Cofecon,  por
meio  de  recomendações  e  convencimento  dos  coordenadores  e  colegiados  dos  cursos,
composta  pelos  Conselheiros:Denise  Kassama  Franco  do  Amaral,  Antonio  Côrrea  de
Lacerda,  Fernando de  Aquino  Fonseca  Neto  e  Eduardo  Rodrigues  da  Silva.  A comissão
trabalhará na estratégia e posição para se avaliar  o mérito em plenária.  Transparência  :  O
Conselheiro Federal Henri Wolf Bejzman solicitou o apoio dos Corecons para adotarem os
procedimentos  de  transparência;  Corecon  Jovem/Acadêmico:   O  Conselheiro  Federal
Eduardo  Rodrigues  da  Silva  disse  que  está  trabalhando  na  proposta  de  regimento  geral;
Grupo  de  trabalho  -  Concurso  Público  do  Sistema  Cofecon/Corecons  :  O  Presidente  do
Cofecon,  Wellington Leonardo da Silva,  disse que o processo para concurso público está
sobrestado  até  que  se  tenha  uma  segurança  jurídica;  Redução  dos  Gastos  do  Conselho
Federal  de Economia:   O Conselheiro Federal  Nelson Pamplona da Rosa informou que as
receitas  realizadas  até  agosto  foram  de  R$  4.960,000,00  (quatro  milhões,  novecentos  e
sessenta mil reais), perfazendo 86% do projetado. As despesas foram de R$ 3.224.000,00
(três  milhões,  duzentos  e  vinte  e  quatro  mil),  representando  52% do projetado.  Fazendo
uma comparação  das  despesas  realizadas  com as  receitas  realizadas,  representa  65% do
realizado.  Fazendo uma projeção  até  o  final  de exercício:  R$ 3.133.000,00 receitas  (três
milhões,  cento  e  trinta  e  três  mil  reais)  e  R$  2.919.000,00  (dois  milhões,  novecentos  e
dezenove  mil  reais)  despesas.  Previsão  de  superávit  de  R$ 213.000,00  (duzentos  e  treze
mil  reais).  A  Conselheira  Federal  Maria  do  Socorro  Erculano  de  Lima  solicitou
informações sobre a identificação dos Corecons no repasse da Cota-Parte.  O Conselheiro
Federal  Nelson  Pamplona da  Rosa  disse que não  há a  identificação  do Corecon,  estando
disponível  a  informação  dos  valores  globais  somente.  A  Conselheira  Federal  Maria  do
Socorro  Erculano  de  Lima  disse  que  no  Corecon-TO  não  há  como  saber  o  repasse  ao
Cofecon,  visto que o Banco do Brasil  coloca tudo como cobrança bancária.  O Presidente
do  Cofecon,  Wellington  Leonardo  da  Silva,  informou  que  havia  um  relatório  com  a
identificação  dos  repasses,  cobrado  à  parte.  O  relatório  foi  cortado  do  contrato  com  o
Banco  do  Brasil,  por  ser  caro,  e  descobriu-se  que  o  Banco  apropriou-se  de
aproximadamente  R$  500.000,00  (quinhentos  mil  reais),  com  cobrança  de  serviços  de
Corecons que não estavam no contrato, e o Corecon já tinha um contrato em separado com
o  Banco.  Assim,  o  Banco  do  Brasil  recebia  do  Corecon  e  do  Cofecon.  A  Conselheira
Federal Maria do Socorro Erculano de Lima disse que vai formalizar ao Cofecon o pedido
de  informação  dos  repasses  feitos  pelo  Corecon-TO.  A  Assistente  Administrativa   Ana
Claudia  Ramos  Pinto  esclareceu  que  o  Banco  do  Brasil  já  apresentou  ao  Cofecon  um
relatório  diário  dos  lançamentos  na conta da autarquia,  sendo que a informação não está
consolidada  por  Corecon.  Absorção  de  cursos  com  forte  conteúdo  de  Economia  :  A
Conselheira  Federal  Denise  Kassama  Franco  do  Amaral  disse  que  o  Grupo  de  Trabalho
está em sua fase final, que a proposta está em análise no setor Jurídico do Cofecon e será
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CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA
apreciada  em  próxima  plenária.  3.  EXPEDIENTE  DA  SESSÃO  PLENÁRIA  22/09,
tarde,  sem áudio)3.1. Ata da Sessão Plenária anterior:  leitura,  emendas e aprovação da
Ata da  685ª  Sessão  Plenária  Ordinária,  realizada  nos dias  27 e  28 de julho de 2018,  em
Brasília-DF.  Após  ajustes,  aprovada.   (22/09,  tarde,  sem  áudio)3.2.  Informes  dos
Conselheiros Federais. Não houve. 4. ORDEM DO DIA (14:30 às 17:00)  (22/09, tarde,
sem áudio)4.1.  Decisão  ad  referendum do  Plenário 4.1.1.  Deliberação  4.904,  de  11  de
setembro  de  2018 – Homologa os  resultados  do XXIV Prêmio Brasil  de Economia  2018
(Processo  nº  18.362/201).  O  Presidente  do  Cofecon,  Wellington  Leonardo  da  Silva,
apresentou  a  deliberação  para  homologação  dos  resultados  XXIV  Prêmio  Brasil  de
Economia 2018. Informou que foi necessária a publicação dos resultados ad referendum do
plenário  para  viabilizar  a  entrega  das  premiações  durantes  o XXVI SINCE. Em votação,
aprovada.  2(22/09, tarde, sem áudio)4.2. Fixação das Anuidades e Emolumentos para o
exercício de 2019 (Processo nº 18.648/2018)  Relator: Comissão de Normas, Legislação e
Ação Parlamentar. O relator, Conselheiro Federal Antonio Melki Jr., apresentou os valores
das  anuidades  e  emolumentos  para  o  exercício  de  2019.  Informou  que  a  fixação  das
anuidades  para  o  exercício  de  2019  foi  obtida  aplicando-se  o  percentual  de  3,61% (três
inteiros  e  sessenta  e  um  centésimo  por  cento)  sobre  o  valor  das  anuidades  vigentes  no
exercício  de  2018,  representando  a  variação  integral  do  Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor (INPC), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),
para o período de 1º de agosto de 2017 a 31 de julho de 2018. Em votação, aprovado.  4.3.
XXVI Since 2018 (22/09, tarde, sem áudio)4.3.1. Apresentação do relatório final do SINCE: art.
36  da  Resolução  1.870/2012   (Processo  17.980/2017).  O relator,  Conselheiro  Federal  Felipe
Macedo  de  Holanda,  apresentou  a  minuta  do  documento.  O  relatório  será  concluído,
encaminhado  para  análise  do  setor  Jurídico  do  Cofecon  e,  logo após,  submetido  para
apreciação  e  votação  da  próxima  plenária.  (22/09,  tarde,  sem  áudio)4.4.  Revisão  do
Regramento Eleitoral do Sistema Cofecon/Corecons (Processo nº 18.121/2017) Relator:
Comissão  de  Normas,  Legislação  e  Ação  Parlamentar.  O  relator,  Conselheiro  Federal
Antonio  Melki  Jr.,  submeteu  ao  plenário  as  seguintes  alterações  no  regramento  eleitoral
para  o  exercício  de  2019:  Alterar  o  caput  do  artigo  1º,  o  §  2º  do  artigo  32,  o  caput  do
artigo 33 e seu § 4º, os §§ 1º, 2º e 3º do artigo 36, o caput do artigo 37, os incisos I e III
do artigo 39, e o § 5º do artigo 47, todos da Resolução nº 1.981, de 23 de outubro de 2017,
publicada no D.O.U. nº 208, de 30 de outubro de 2017, Seção 1, Páginas: 96, 97, 98 e 99,
que passam a vigorar com a seguinte redação:  “Art. 1º  Os membros dos Conselhos Regionais
de  Economia  e  os  Delegados-Eleitores,  bem  como  seus  respectivos  suplentes,  serão  eleitos
mediante  os  votos  dos  economistas  devidamente  registrados  nos  respectivos  Corecons  e
adimplentes com suas anuidades e débitos de qualquer natureza perante o Conselho Regional, até 8
(oito) dias úteis antes do início da eleição. Art. 32  (…) § 2º A apuração do resultado da eleição e
sua  publicação  serão  realizadas  pelas  Comissões  Eleitorais  dos  Corecons,  ou  pela  Comissão
Eleitoral do Cofecon quando formalmente autorizada e justificada, ou em caso de omissão por parte
das Comissões locais, as quais deverão juntar os respectivos documentos ao Dossiê Eleitoral para os
fins previstos no artigo 41 desta Resolução. Art. 33  As eleições serão realizadas pela internet, em
sítio eletrônico próprio, mediante senha pessoal e intransferível, a ser previamente fornecida aos
eleitores, via SMS ou qualquer outro meio hábil, até 10 (dez) dias antes da data do início da eleição.
(…) § 4º Nos casos dos Conselhos Federal ou Regionais que optarem pelo envio de cartas-senha em
seus  sistemas  de  votação  eletrônica  próprios,  as  correspondências  encaminhadas  aos  eleitores
contendo as senhas individuais para votação e que forem devolvidas, serão recepcionadas em Caixa
Postal especialmente reservada para tal fim, na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, cujo
acesso somente poderá se dar em data posterior ao dia das eleições. Art.  36 (…) § 1º Para os fins
dispostos  neste  artigo,  o  Corecon  deverá  preparar  as  relações  provisórias  dos  economistas  que
integram o Colégio Eleitoral em período a ser definido pelo Cofecon, e a relação definitiva até 5
(cinco) dias úteis antes da eleição. § 2º Para fins de envio de SMS ou de qualquer outro meio hábil
contendo as senhas individuais para a votação pela Internet será utilizada a relação provisória dos
economistas que integram o Colégio Eleitoral, com data de corte estabelecida em período a ser
definido pelo Cofecon. § 3º Será garantido, ao profissional que efetuar novo registro ou regularizar
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seus débitos até 8 (oito) dias úteis antes do início da eleição, mecanismo para que possa participar
do processo eleitoral, conforme definido em edital. Art. 37. Imediatamente após a apuração dos
votos, as Comissões Eleitorais dos Corecons divulgarão os resultados eleitorais em sítio eletrônico
próprio,  sem prejuízo da possibilidade de divulgação  por parte  do Cofecon.  Art.  39 (…) I -  o
armazenamento do sistema eleitoral em data center, certificado ao menos em Tier 3, ISO 27001;
(…) III - a disponibilidade de dois servidores em balance line para realização do pleito, intrínseco a
data center com certificação Tier 3; Art.  47 (…) § 5º Em não havendo impugnação, mas constatada
a irregularidade pelo Cofecon de algum candidato à vaga efetiva por parte da chapa vencedora, este
comunicará a aludida chapa, por meio eletrônico, com cópia para a Comissão Eleitoral do Corecon
e o Conselho Regional, para que promova a substituição do mesmo dentre os suplentes da chapa, ao
passo que se envolver um candidato à vaga de suplência, a chapa perderá a vaga. Art. 2º  Incluir o
inciso X e os §§ 1º e 2º ao artigo 9º e o § 3º ao artigo 12, todos da Resolução nº 1.981, de 23 de
outubro de 2017, com a seguinte redação: Art. 9º  (…) X - domicílio eleitoral na circunscrição. § 1º
Os candidatos das chapas deverão preencher durante todo o procedimento eleitoral os requisitos de
elegibilidade, sob pena de terem suas candidaturas automaticamente canceladas.§ 2º É condição de
manutenção de mandato o preenchimento das condições de elegibilidade, sob pena de suspensão ou
perda do mandato, sem prejuízo das demais hipóteses previstas. Art. 12  (…) § 3º A assinatura da
declaração dos componentes da chapa é ato personalíssimo e deverá ser de próprio punho,
sendo vedada assinatura por instrumento de procuração ou por qualquer meio de inserção
digital.”  Em  votação,  as  propostas  foram  aprovadas.  (22/09,  tarde,  áudio  prejudicado,
0:01-5:15)4.5.  GT  Perícia  Econômico-Financeira  e  Mediação  e  Arbitragem.  4.5.1.
Certificação  de  competência  por  especialidade  profissional:  atualização  do  item  4.3  da
Consolidação  da  Legislação  da  Profissão de Economista e  Exame Nacional  de  Certificação  do
Perito  Economista  (Processo  nº  18.442/2018) Relator:  Conselheiro  Federal  Fernando  de
Aquino  Fonseca  Neto.  Item retirado  de  pauta.  4.5.2. Regulamentação dos Cursos de Perícia
(Processo nº 18.442/2018). Relator: Comissão de Normas, Legislação e Ação Parlamentar.
Foram  apresentadas  duas  propostas.  Proposta  1,  do  Conselheiro  Federal  Paulo  Brasil
Corrêa  de  Mello,  retirando  o  item de  pauta.  O processo  deverá  vir  na  próxima  plenária
devidamente instruído. Proposta 2, dos Conselheiros Federais Antonio Melki Jr e Fernando
de Aquino Fonseca Neto, para que o processo siga seu curso normal, verifique-se todos os
pré-requisitos  e  aprove  ad  referendum o  apoio  de  R$  3.000,00  (três  mil  reais)  para  a
realização do Curso de Perícia pelo Corecon-AM. Em votação, aprovada a proposta 2, com
12 votos a favor (Antonio Corrêa de Lacerda, Antonio Melki Jr.,  Denise Kassama Franco
do  Amaral,  Eduardo  Rodrigues  da  Silva,  Fernando  de  Aquino  Fonseca  Neto,  Felipe
Macedo  de  Holanda,  Henri  Wolf  Bejzman,  Luiz  Antonio  Rubin,  Maria  do  Socorro
Erculano  de  Lima,  Pedro  Andrade  Oliveira,  Róridan  Penido  Duarte  e  Sérgio  Guimarães
Hardy).  A Proposta 1, obteve 3 votos (Nelson Pamplona da Rosa, Paulo Brasil Corrêa de
Mello  e  Waldir  Pereira  Gomes).  Houve  duas  abstenções  (Bianca  Lopes  de  Andrade
Rodrigues e Maria Auxiliadora Sobral Feitosa).  (22/09, manhã, 56:41 – 1:05:30).4.6. 23º
Congresso Brasileiro de Economia: convênio para organização e realização do evento
(Processo nº 18.537/2018). Relator: Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva.
Informou  que  o  Corecon-SC  encaminhou  consulta  ao  Cofecon  sobre  a  anuência  de
convênio com o Sindecon-SC, que tem como objetivo a organização e a realização do 23º
Congresso Brasileiro. Foi feita uma consulta ao Cofecon sobre a legalidade do convênio e
solicitação de aprovação  do plenário.  O Presidente  do Cofecon,  Wellington Leonardo  da
Silva,  esclareceu  que  já  foi  analisado  pelo  jurídico  do  Cofecon  e  não  há  impedimento
jurídico,  na  medida  em  que  não  haverá  transferência  de  recursos.  O  sindicato  apenas
operacionalizaria  as  contratações  com  recursos  de  patrocinadores  que  não  sejam  do
Sistema  Cofecon/Corecons.  O  Presidente  do  Corecon-SC,  Alexandre  Antônio  Benedetto
Flores, apresentou  os  esclarecimentos  de  justificativa  desse  procedimento  e  informou
como será a estrutura,  local e o patrocínio.  (22/09, terça, 5:16 – 32:00).  O Presidente do
Cofecon e relator do processo,  Wellington Leonardo da Silva,  apresentou o seu voto, nos
seguintes  termos:  “Trata-se  de  processo  administrativo  relacionado  ao  XXIII  Congresso
Brasileiro de Economia – CBE, em que se analisa o Ofício Presidente nº 186/2018, no qual
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o  Conselho  Regional  de  Economia  da  7ª  Região  (Corecon/SC)  consulta  este  Conselho
Federal  de Economia (Cofecon) a  respeito  da legalidade do Termo de Convênio firmado
entre o Corecon/SC e o Sindicato dos Economistas no Estado de Santa Catarina (Sindecon/
SC), cujo objeto é a organização e a realização do XXIII CBE. Após análise preliminar da
solicitação,  os  autos  foram  encaminhados  à  Procuradoria  Jurídica  deste  Cofecon  para
emissão  de  parecer,  oportunidade  a  qual  foi  emitido  o  Parecer  Jurídico  nº
129/2018/PJ/COFECON.  O aludido expediente,  nada obstante  entenda  pela possibilidade
de anuência ao termo de convênio firmado entre o Sindecon-SC e o Corecon-SC, o mesmo
condicional  as  seguintes  exigência:  1)  adequação  do  objeto  conveniado  de  modo  a  não
contrariar  Resolução  nº  1.903/2013,  não  delegar  a  terceiros  atividades  que  são  de  sua
responsabilidade; 2) inserção de cláusula expressa que não será realizado nenhum repasse
de  verbas  públicas  para  o  Sindecon-SC,  sobretudo,  oriundas  do  Sistema
Cofecon/Corecons;  3)  apresentação  de  justificativa  fundamentada  a  respeito  do  processo
de escolha da entidade convenente. Dessa forma, adotando o Parecer Jurídico nº 129/2018/
PJ/COFECON  por  seus  próprios  fundamentos,  VOTO  pela  anuência  deste  Cofecon  ao
Termo de Convênio firmado entre o Corecon/SC e o Sindecon/SC, desde que atendidas as
exigências”. Após discussões, o relator encaminhou o assunto para revisão do contrato, em
especial  da cláusula 4ª,  que está  em contradição com o parágrafo 2º.  Após o ajuste,  será
submetido para apreciação em próxima plenária. (22/09, tarde, 32:27 – 41:30).4.7. Prêmio
Destaque  Econômico  do  Ano  2018 (Processo  nº  18.571/2018)  Relatora:  Conselheira
Federal Denise Kassama Franco do Amaral. A relatora submeteu ao Plenário para que delibere
o Destaque Econômico do Ano 2018 para cada modalidade abaixo, conforme votação e indicação
pelos  Corecons:   Modalidade  Desempenho  Técnico:   Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e
Estatística  –  IBGE  (Corecons  PI,  GO,  RO,  SE,   RS,  PR,  BA);  Instituto  de  Pesquisa
Econômica  Aplicada  -  IPEA  (Corecons  SC,  DF,  PE)  e  Departamento  Intersindical  de
Estatística  e  Estudos  Socioeconômicos  -  DIEESE  (Corecon  RJ).  Modalidade  Academia:
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC SP (Corecons PI, GO, SE, SC, DF);
Cedeplar - Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional da UFMG (Corecons RO,
RS,  PR);  Universidade  Estadual  de  Campinas  –  Unicamp  (Indicação  Corecon-RJ);
Universidade  Federal  do  Rio  de  Janeiro  –  UFRJ (Corecons  PE,  BA);  e  FAE –  Business
School (indicação Corecon-PR).  Modalidade Mídia.   Valor Econômico (Corecons PI,  GO,
SC,  DF);  Band  News  (Corecons  RO,SE,  RS);  Carta  Capital  (Corecons  RJ,  PE,  BA);  e
Jornal  dos  Economistas  (Indicação  Corecon-RJ).  Em  votação,  foi  aprovado  o  seguinte
resultado pelo plenário do Cofecon: Modalidade Desempenho Técnico:   Instituto Brasileiro
de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE  –  4(quatro)  votos,  Instituto  de  Pesquisa  Econômica
Aplicada  -  IPEA  -  6(seis)  votos,  Departamento  Intersindical  de  Estatística  e  Estudos
Socioeconômicos-DIEESE -7(sete)  votos.  Modalidade Academia.   Pontifícia  Universidade
Católica de São Paulo – PUC SP – 8(oito) votos, Cedeplar - Centro de Desenvolvimento e
Planejamento Regional  da UFMG – 2(dois)  votos,  Universidade Estadual  de Campinas –
Unicamp – 2(dois) votos, Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ - 2(dois) votos e
FAE  –  Business  School  –  3(três)  votos.  Modalidade  Mídia.   Valor  Econômico  –  3(três)
votos,  Band  News  –  4(quatro)  votos,  Carta  Capital  –  7(sete)  votos  e  Jornal  dos
Economistas – 3(três)  votos. Sendo assim, foi  deliberado o resultado abaixo:  Modalidade
Desempenho  Técnico:   Departamento  Intersindical  de  Estatística  e  Estudos
Socioeconômicos  -  DIEESE  -  7(sete)  votos.  Modalidade  Academia:   Pontifícia
Universidade  Católica  de São Paulo – PUC SP – 8(oito) votos.  Modalidade mídia:   Carta
Capital – 7(sete) votos.  (22/09, tarde, 41:40 – 51:15)4.8. Prêmio Personalidade Econômica
do Ano 2018 (Processo nº 18.572/2018) Relatora: Conselheira Federal Denise Kassama Franco do
Amaral.  A  relatora  submeteu  ao  plenário  para  que  definam  o  nome que  receberá  a  Honraria
Personalidade Econômica do Ano, entre os 3 (três) mais votados pelos Corecons, sendo eles: Tania
Bacelar de Araújo – 6 (seis) votos Corecons; Dércio Garcia Munhoz –  5 (cinco) votos Corecons; e
Paulo Henrique Ribeiro Sandroni – 4 (quatro) votos. Sendo realizada a votação pelos Conselheiros
Federais, a qual obteve o seguinte resultado de votação: Tania Bacelar de Araújo – 08 (oito) votos
Cofecon; Dércio Garcia Munhoz –  4 (quatro) votos Cofecon; e  Paulo Henrique Ribeiro Sandroni –
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6 (seis) votos Cofecon. Haja vista que não houve resultado com a maioria absoluta, foi realizada
nova  votação  com os  mais  votados,  obtendo o  seguinte  resultado:  Tania  Bacelar  de  Araújo  –
13(treze)  votos;  e  Paulo  Henrique  Ribeiro  Sandroni  –  5(cinco)  votos.  O  Plenário  do  Cofecon
aprovou o nome de Tania Bacelar  de Araújo para o Prêmio Personalidade Econômica do Ano.
(22/09, tarde,  51:26 – 51:44)4.9. GT Redução dos Gastos do Cofecon: situação financeira.
Relator:  Conselheiro Federal  Nelson Pamplona da Rosa. O relator abordou o assunto nos
informes  dos  Coordenadores  de  Comissão  e  Grupo  de  Trabalho.  (22/09,  tarde,  51:52  –
56:36)5.  Apreciação  de  Processos  de  Auxílios  Financeiros.  5.1.  (Corecon-MA)  Apoio
financeiro ao XXX ENE (Processo nº 18.594/2018); Relatora: Conselheira Federal Denise Kassama
Franco do Amaral. A relatora apresentou o voto pela concessão do aporte financeiro no valor de R$
3.000,00 (três  mil  reais)  para  a  realização  do XXX Encontro de  Entidades  de  Economistas  do
Nordeste – ENE, condicionado ao encaminhamento dos documentos, em vias originais e assinadas,
apontados  pelo  parecer  jurídico  como  pendências.  Em  votação,  aprovado.  5.2.  (Corecon-MA)
Apoio financeiro ao Prêmio Maranhão de Economia 2018 (Processo nº 18.595/2018);  Relatora:
Conselheira Federal  Denise Kassama Franco do Amaral.  A relatora,  tomando como base o que
sugerem os Pareceres Contábil e Jurídico, votou pela concessão no valor de R$ 3.000,00 (três mil
reais), como apoio financeiro para a premiação a ser realizada pelo Corecon-MA e submeteu ao
Plenário para suas considerações. Em votação, aprovado.  5.3.  (Corecon-AL)  Apoio financeiro
ao  VI  Prêmio  de  Estímulo  do  Estudante  de  Economia  2018  (Processo  nº  18.589/2018).
Relatora:  Conselheira  Federal  Denise  Kassama  Franco  do  Amaral.  A  relatora,  tomando
como  base  o  que  sugerem  os  Pareceres  Contábil  e  Jurídico,  votou  pela  concessão  de
auxílio  financeiro  no  valor  de  R$3.000,00  (três  mil  reais),  valor  praticado  aos  demais
auxílios,  dada  a  contenção  de  gastos  que  enfrenta  atualmente  o  Cofecon.  Em  votação,
aprovado. 6. Outros Assuntos (22/09, tarde, 56:36 - 58-12).  O Presidente do Corecon-RO,
João Batista Almeida, presenteou o Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva,
como  forma  de  agradecimento  pelo  apoio  prestado  na  realização  do  XXVI  SINCE.7.
Encerramento O Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva, agradeceu a presença de
todos e às 20h10 deu por encerrados  os trabalhos,  dos quais eu,  Jane Lopes da Silva,  lavrei  a
presente  Ata que,  lida e  achada  conforme,  vai  assinada  por  mim e pelo Presidente da Sessão.
Brasília, vinte e dois de setembro de dois mil e dezoito.

Econ. Wellington Leonardo da Silva           Jane Lopes da Silva
            Presidente do Cofecon          Secretária ad hoc
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